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A Fundação Municipal de Cultura, Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás - pA, pessoa jurídica de direitopúblico, devidamenle inscrito no CNPJ-MF í1.690.164/000í-04, com sede na Avenida weyne cavalcanle,
1220, sala 10í, 10 andar, Baino Novo Horizonte - canaã dos carajás - pA cEp: 6gs37- oo0, representado
neste ato pela Sr.a Tais Leite Carvalho, Diretora-Presidente, nomeada pela portaria N" 21g12025 - Gp, resolve
formalizar a seguinte solicitação para Íins licitatórios, com o objeto mais abaixo descriminado, amparado
legalmente pela Lei Federal Lei Federal 14.133t2021, Lei de Licitaçoes e contratos Administrarivos e suasaltera@s posteriores e Decreto Municipal 13sg, de 0í de junho de 2023 - Regulamenta a Leí 14.í33 no
âmbito municipal.

1. CONDTçôES cERAtS DA CONTRATAÇÃO

OBJETO:.AQUISIÇÃO DE VIOLOES INFANTIS E ACESSÓRIOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAFUNDAÇÂo MUNIcIPAL DE cULTURA, EsPoRTE E LAZER DE cANAÃ Dos cARAJÀ, ÉsrIoo oo
PARA.

í.1. PlanilhaDescritiva:

Av. Welne Cavalcante, 1220, sala l0l - Bairro: Novo Horizonte
Canaã dos Carajás - CEp 68356,t91

E-mail: funcel@canaadoscarajas.pa.gov.br

DESCRtçÃo Dos trENs UNIOAOE QUANT
VAL.

UNITA.
VAL. TOTAL

sólida (mogno, sapele ou equivalente) resisteflte a
varia@s limáücas. Br@; madeira maciça (mogno,
nato, okoume ou equivalente), com reforço-para eútai
empenamento. Escala: madeka escura (ex.: rosewood,
t:,cfryood ou eguivalente), com marca@s em pontos.
Cavalete: madeira compativel com a escâta.
Acâbamento: vemiz Íosco ou brilhante de alta
duÍabilidade, resistenle a riscos. Sistema Oe captaçao
piezoelétrico ou similar, embutido de fáOrica, óm
equalizador de 3 ou 4 bandas (graves, médios, agudos,
pre§ença) para ajuste de timbre. Saída padrao (jack) de'/4'. (6J5mm). Compartimento para bateÍia
(prefencialmente 9V) de fácit acesso. tndicador de

proporcional

Violâo nÍantil violáo infantil 36 adas acústicopoleg
elé[ico modelo inía tin dimensionado epara cÍianças
adolescentes c0m me ton atotalcompri ado dproxim 36

AS cerca de -9291polegad cm aEscal do(tamanho
a0braço tomen dototalcompri nstru mento

mm tomencompÍi mado deaproxj 58G600mm Largul.a
ndo 4dê -45m2 m Tbraço ut) made(tabelaampo Ia

idasól ex cedalspruce OU vale lenequi gaÍantindo
boa Fressonância. eatxa fundo madeira laminad OUa

TaÍÍaxas

abaleri ÍÍaca SE rve cordSeisdispon dêAS n|) ouylon
material sintetico la violoespaadequado tisinfan menor
tensão e alorm conÍorto inicianlespara
afinadores precisos, nrencialme tepreÍe cromados OU

c0mniquelados, tianproteção ferÍugem Estojo (bas)
comalmofadado, de 0m broalF lávelUreg

conÍeccionado em material du rável e tm

UND 15 R$ 5'13,17 R$ 7.697,55
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Coreia de ny'on ajustável para uso em É. Jogo de
cordas.sobÍessalentes compativeis. Chave'(Íenarienta)
de ajusle do tensor do braço, se necessádo. insúumento
novo e em períeito estado de
Íabricaçao. Garantia mínima de 1

uso, sem defeitos de
2 meses contra defeitos

de

1'2' 
- 

0 objeto desta contratação não se enquadra mmo sendo de bem de luxo, conforme Decreto no 10.g1g,de 27 de setembro de 2021.

í.3. O prazo de vigência do mntrato será até 3í de dezembro de 2025.

1'4' os bens obleto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justiÍicativa constante doEstudo Técnim Preliminar.

2, DESCRTçÃo DA NECESSTDADE DA COI{TRATAçÃO:

2'1' A Fundamentação da conhatação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópicoespecífico dos Esfudos Tecnicos preriminares, apendice deste Termo de ReÍerência.

3. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA

3'í' As avenças celebradas pelos órgãos e entidades que compõem a Administração pública submelem-se,
de forma compulsória, a um ordenamento normativo estabelecido por legislação, incumtÉncia derivada do
preceito constilucionar consubstanciado no arfigo 37, inciso XXr, da carta Magna de 19gg, que esgpura a
obrigatoriedade da condução de procedimentos licitatórios para a realizaçãode obras, preslação de serviços,
aquisiçoes e alienaçoes.

3'2' A licitação emergiu como instrumento adotado pela constituição Federal com o proposito de assegurar
a isonomia na participação de interessados nos procedimentos destinados a atender às necessidades dos
órgãos públicos no que conceme aos servlps oferecidos por pessoas físicas e/ou juridicas nos âmbitos

Av. Wê}tle Cavalcantq l22O sala l0l _ Bairro: Novo Horizonte
Canaâ dos Carajás - CEp 68356191

E-mail: fu ncel@canaadoscrrajas.pa. gov.br
§ i!Àiiiii
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captador magnético: neticocaptador ma9 passiv0 paÍa
n menstru tos aq.rsticos de mrda viola,

nho 0ucavaqui Cabo tn dejetado
3 mekos de tocomprimen

UND 20 R$ 187,86 R$ 3.757,20

03

com 6 unidades

Encordoa mento ta violâo c0rdpa as em material
viola0 infan tit calpata ibre 0.medi nCor atu ral

Revestimento cobre prateado 22x 5x cm.
JG 20 R$ 31,71 R$ 634,20

VALOR TOTAL R$ '12.088,95
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aproximadamente

nylon

Dimensão



,âr\d;/
PiEFÉIÍURA MUiIIO'A
oEa x loosa iÀ15

PREFEITURA MUNICIPAT DE
FUNDAçÂO MUNICIPAT DE

ESTADO DO PAú
CANAÃ DOS CARAJÁS

mercadológims distritais, municipais, estaduais e naci

vantajosa para as contralações.

CUTTURA, ESPORTE E TAZER

íl'' ' '
, v \. '.11. ,., O

sca-se obter a proposta maisonais. Adicionalmente, bu

3'3' Para uma compreensão mais aproÍundada, faz-se necessário examinar o reor oo inciso ixl do Artigo
37 da Constituição Federalde í9g8:

(..) "XXl - ressalvados os casos especiÍicados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condiçoes a todos os
conconentes, com cláusulas que estabeleçam obÍigaçoes de
pagamento, mantidas as mndiçoes efelivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualiÍicação técnica e
econômica indispensáveis à garantia do cumprimenlo das obrigaçoes."

3'4' A Íinalidade precípua da licitação consiste em viabilizar a conkatação da proposta mais vantaiosa, em
consonância com os princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. A
realização de processo licitatÓrio represenla a norma geral. contudo, determinadas aquisi@s e contralaçoes
apresentam características específicas que inviabilizam ou tomam impraticáveis os procedimentos licitatórios
usuais, dada a impossibilidade de estabelecer conmnência entre ricitantes.

3'5' A Lei previu exceçóes à regra de realização da licitaçã0, alravés de hipoteses de Dispensas e
lnexigibilidade de Licitaçã0. Tratam-se de contrataçoes realizadas sob a regência dos artigos art. 72 a7s da lei
no 14.133m21

3'6' A inviabilidade de competição não é um conceito simples, que conesponda a uma ideia única, mas sim
um gênero, que comporta várias modalidades. Maçal Justen Filho busca sintetizála nas situaçÕes de:
ausência de pluralidade de altemativas; ausência de mercado conconencial; impossibilidade de julgamento
objetivo; ausência de deÍinigáo objetiva da prestagão.

3'7' o art 75 da Lei no 14 133t2021 elencou, em seus incisos, exemplos claros daquilo que caracteriza
dispensa, dentre eles, o contido no inciso ll, o qual permite a contratação por dispensa de licitação quando o
objeto não se justifica a reallzação do ceíame, a saber:

f\- CAI{AÂ
ms cÁnÂJ4s

Av. Wclne Cavalcante, 1220, sala l0l - Bairro: Novo HoÍizonte
Canaã dos Carajás - CEp 6835G I 9 t

E-mail: funcel@caraadoscarajas.pa.gov.br

99
t rl l rq t l

0luturo nor.ê todo dio



PÂf.ÚTUiÂ MUIIOPAI
Dt (l,lÁÀ oo5 (rnÂrÁ5

ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAI DE CANAÃ DOS CARAJÁS

FUNDAçÂO MUNICIPAT DE CULTURA, ESPORTE E IâZER

Art. 75 E dispensável a licitação( ) ' Ü[''l':;1'
ll - Para mntratação que envolva valores inferiorà a R$_50S00S0
{6inquen+a-mrlÍ€ars), no caso de outros serviços e comp"i,- 

- -

R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e
cinquenta e nove centavos). Atualizado pelo decreto N" tZ.úS de SO
oe dezembro de 2024,

3'8' A exclusividade inerente a uma deteÍminada solução pode fundamentar a configuração por dispensa de
licitação, visando asseguEr a celeridade na contratação dos serviços. Tal medida encontra respaldo na
legislação aplicável, considerando-se os valores consagrados.

1. FORMA E CRITÉROS DE SELEçÂO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE
DISPEI{SA ELETRôMCA (AÍt.60, inciso )ülll, alínea "h,,, da lei 14.13y21).

4'1' o fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na
forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ll da Lei no 14.13312021,que culminará com a
seleção da proposta de menor preço global.

4'2' As exigências de habilitação iuridica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos
objetos, conforme disciprinado no item 6.i e 6.2 deste Termo de Referência.

4'3' os critérios de habilitação econÔmico-financeira a serem atendidos pelo fomecedor estão previstos no
item 6,3 deste Termo de Referência.

4.4. os critérios de habiritação técnica a serem atendidos pero Íomecedor serão os exigidos no item 6.4
deste termo de referência

REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO:

SUBCoNTRATAÇÂO:

5.í. Não será admitida a subcontratação do objeto licitado.

GARANTIA DÂ CONTRATAçÃO:

5'2' Não haverá exigência da garantia da conkatação dos artigos g6 e seguintes da Lei n" 14.,|33, de 202Í,pelas razões mnstantes do Estudo Técnim preliminar.

§ CAI{AÂ
ms c{RÂ.ri9
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ESTADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAI DE CANAÂ DOS CARAJÁS

FUNDAçÃO MUNtCtpAI DE CULTURA, ESPORTE E TAZER

6. DOCUMENTOS DE HAB|L|TAçÂO: ,.. L'ú ü , ,._,, ;,
Para estar lecnicamente habiritada a empresa deverá apresentar, obrigatoriament., no ,,[o o" r;ootr lumahora)aparlirdaconvocação,osseguinlesdocumentosrelativosàHabil[ação:

6'í' Habilitação Jurídica: Qualquer documento que comprove sua exístência jurídica, conforme Art. 66 da Lei
Federal no 14.133D021:

a) No caso de empresáío individual: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;

b) Em se tratando de microempreendedor individuar - MEI: certiÍicado da condição de
Microempreendedor rndividuar - ccMEr, cuja aceitaçáo ficará condicionaoa a verincaçao oa

. autenticidade no sítio www.poíaldoempreendedor.gov.br;
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou conhato social em vigor, devidamente regÍstrado na Junta comercial da
respectiva sede da ricitante, acompanhada dos documentos de identifrcação do sócio
administrador;

d) lnscriçâo no Regisho púbrico de Empresas Mercanris onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser o parlicipante sucursal, Íilial ou agência;e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro civil das pessoas
Jurídicas do local de sua sede;

f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de autorização.

6,2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:

6.3. Qualificação Econômico-Financeira:

a) Prova de inscrição no Cadasko Nacional de pessoas Jurídicas (CNpJ);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municípal, relalivo ao domicílio
ou sede da ricitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatíver com o objeto ricitado;c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distritd ó Municipal do domicílio
ou sede da licitante, ou ouha equivalente, na forma da Lei;
d) Prova de reguraridade rerativa ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGTS),
demonstrando siruação regurar no cumpímento dos encargos sociais instituÍdos por Lei;e) Prova de inexistência de débitos inadimpridos peLne a Justiça do Trabarho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto.Lei no no 5.452, de 1o de maio de íg43;Í) Declaração da ricitante de que não possui em seu quadro de pessoar empregado(s) com menos
de í8 (dezoito) anos em kabarho nolumo, perigoso ou insarubre e de .r6 (dezesseis) anos em quarquer
habalho, sarvo na mndição de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso )c(Xrr, do
art.70 da Constituiçao Federal:
g) Declaração de atendimento as exígências de reserva de carqos para pessoa com deÍiciência epara reabilitado da Previdência sociar, previstas em tei e em ourrãs normas especíÍicas.

f"- GAI{AÂ
ms cáRÁ.Jiis
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Av. Wcyne Cavalcante, 1220, sala l0l _ BairÍo: Novo HoÍizonte
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a) certidão Negativa de Farência ou concordata (ou Recuperação Judiciar), expedida pero .
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução ààl,irà.i.l, ,rp.oioino J,í.i.iiiã-i. p"rso.

6.4. QualificaçãoTécnica:

a) Comprovaçâr de.aptidão para. desempenho de atividades pertinente e compatível emcaracterísticas e quantidades com o objelo da iicitaçao através da ,p"r.núiàãOi rú mínimo, a 0l(um) atestado de desempenho anterioi, fomecido po, p.rro. jurídica de direito público ou privado,comprobarório da capacirlade técnica para atendimento ao óopto da ú,.nd ;;ratação, queapresenrem no minimo. as seguintes informa@es: identiÍicaÉo oâ úr*JirriãiJã eãtente, nome ecargo do sisnatário, endereço compreto do emirente, periooo 'oe v[ãíci; ;,;;il;ü,6"6 contratuar,itens e quantitativos executados e outras que enbnjá necessária; 
- ' --)

7. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

7,1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royarties,
deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para a Fundação Municipat de cultura,
Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás;

7'2. Manter a compatibiridade mm as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato;

7'3' substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que esteja em desacordo com as especificaçoes
exigidas e padrões de qualidade exigidos;

7 '4' Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Adminishação ou a terceiros, deconente de sua
culpa ou dolo até a entrega dos produtos;

7'5' Responsabirizar-se pero Fier cumprimento do prazo de entrega dos produtos;

7'6' Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, durante a execução do
contralo;

7'7' comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão contratante,
no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

8, RESPONSABILIDADESDACONTRATANTE:

8:í' Rejeitar todo e qualquer produto que não atendem aos requisitos constantes nas especiÍicaçoes naplanilha descritiva;

8'2' Efetuar o pagamento na forma e no prazo estaberecido no contrato e/ou Empenho.

9. LOCAL DE ENTREGA/|NSTALAçÃO

9'1' Os itens deverão ser entregues no endereço indicado pela Fundaçàr Municipal de cultura, Esporte e
Lazer de Canaã dos Carajás, Estado do pará, indicado na ordem de serviço.

Av. We).Íle Cavalcame. I 220, sala I 0 I - BaiÍÍo: Novo Horizorte
Canaâ dos Carajtu _ CEp óE356-t9l

E-mail: funcel@calaadoscarajas.pa-gov.br
§gffi\?91l'.'r I I
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í0. F.RMA E pR^zo DE ENTREGA ii u ut-' r'' J ';
\

10'1' os itens provenientes desta solicitaçáo serâo realizados ponfualmente de forma t..jon o., conforme
demanda, mediante a requisição/autorização expedida por esre órgão fundacionario.

10.2.

citado

o valor deve contemplar frete e mâo de obra para levar os itens licitados até o local anteíormente

de í1 de setembro de í990 (Código de

í0'3' Todos os insumos, mão de obra e equipamenlos necessários para a perfeita prestação dos serviços
serão de responsabilidade da contratada.

11. GARANT|A, MANUTENçÂO E ASSSTÊNCh TÉCnrcl:

11.'1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no g.07g
Defesa do Consumidor)

í2.GESTÃO DO CONTRATO:

12'1' o contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e asnormas da Lei no í4'133, de 2021, e cada parle respnderá pelas mnsequências de sua inexecução lotal ouparcial.

12'2' Em caso de impedimento, ordem de paralisaçâo ou suspensão do contrato, o cronograma de execuçáoserá pronogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas lais circunstânciai mediante simples
apostila.

12'3' As comunica@s entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas poÍ escrito sempreque o ato exigir tar formaridade, admitindo-se o uso de mensagem eretrônica para esse fim.

1.2'4' 0 Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

12'5' Após a assinatura do contralo ou instrumento equivalente, o órgâo ou entidade poderá convocar orepresentante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaçâr do plano de Ílscalização, que
conterá informaçoes acerca das obrigaçÕes contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçâo, das estratégias para
execução do objeto, do plano mmplementar de execuçáo da contratada, quando houver, do mélodo deaferição dos resultados e das sançÕes aplicáveis, dentre outros.

12'6' A execução do conhato deverá ser ammpanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do conhato, ou pelos
respectivos substitulos (Lei no 14.133, de 2021,art. 1i7, caput).

Av. Welme Cavalcante, 1220. sala l0l - Bairro: Novo Horizonte
Canaâ dos Carajás _ CEp 6g35Gl9t

E-mail: flrncel@canaadoscarajas.pa-gov.br
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1:'! A execução dos serviços será acompanhada e fiscarizada pera sra. ANDRÉA GoM
SIQUEIRA, nomeada pela portaria no 012202S_FUNCEL.

!!,,
",.r -,,_ r,-,

ES DOS SANTOS

12'8' o fiscal técnio do contrato acompanhaÉ a execução do contrato, para que selam cumpàs todas ascondi@s estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhoÍes resultados para a Administraçã..

12'8'1' o flscal lécnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas asoconências reracionadas à execugão do conhato, com a descrição do que for necessário para aregurarizaçâo das fartas ou dos defeitos observados. (Lei n, 14.rfu, o. eózr, àn. irz, srr);

12'8'2' ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal técnio do contrato emitiránotificaçoes para a coneção da execução do contrato, determinando prazo para a coneçã..

12,9,3. o fiscar técnico do contrato informará ao gestor do conhato, em tempo hábir, a situaçãoque demandar decisão ou adoção de medidas que urtrapassem sua competência, para que adoteas medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

12'g'1, No caso.de oconências que possam inviabirizar a execução do conhato nas datasaprazadas, o fiscar técnico do contrato mmunicará o fato imediatam.nt ,o girã, io *ntrrto.
,,2'g'5' o fiscar técnim do conkato comunicará ao gestor do conhato, em tempo hábir, otérmino do contrato.sob sua responsabiridaoe, com vistas à tempestiva renovação ou àpronogaç& contrafual.

12'9' o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condiÉes de habilitação da mntratada,acompanhará o empenho' o pagamento, as garantias, as gtosas e a formalização de apostilamento e teÍmosaditivos, solicitando quaiquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

12'9'1' caso oconam descumprimento das obrigaçoes contratuais, o fiscal adminishativo doconhato atuaÉ tempestivamente na sorução do probrema, reportando á"g.rt rlã **rato paraque tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência

12'10. o fiscar adminishativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábir, o término doc.ntrato sob sua responsabilidade, com vistas à rempes*a ãiovaçao ou pronogação contratuar.

12'11' o Íiscal do mnhato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controre intemo daAdministração' que deverão dirimir dúvidas e *oriiiá-À ã, irt"rmaçôes rerevantes para prevenir riscos naexecuÉo contratual, na forma do art. i í 7, § 30 da tei n, tq.lStsiZLOZt

í3. |I{FRAçôES E SANçoEsADMtiltsTRATtVAS (arr.92, Xtv)
í3'í' comete infração adminishativa, nos termos da Lei no í4.í33, de 2021, o contratado que:
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't3.2.

14.

a) der causa à inexecução parcial do contrato; t,- i
b) der causa à inexecuçâr parciar do contrato que cause grave dano à Adnihistação ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida pelo conhato;

e) não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a conkataçâo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da ricitação sem motivojustiÍcado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida ou prestar declaraçá) falsa durante a
execução do contrato;

i) Íraudar a licitaÇão ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

i) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticaratoresivoprevistonoart.50daLei no12.g46,de10deagostode20í3.

serão aplicadas ao responsável pelas infra@s administrativas acima descritas as seguintes san@s:
13'2'1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciar do contrato,
sempre gue não se justiÍicar a imposição de penalidade mais grave (arl. Í56, s?, da LeD;

13'2,2. lmpedimento de ricitar e contratar, no âmbito da Administração púbrica direta e
indireta da uniã0, pero prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas
nos incisos lr a v[ acima, sempre que não se justificar a imposição de penaridade mais grave (art.
í56, §40, da Lei);

13'2.3. Decraração de inidoneidade para ricitar e contratar, quando praticadas as condutas
descíitas nos incisos V, a Xr, bem mmo nas descritas nos demais incisos que justifiquem aimposição de penaridade mais grave, ficando o responsáver impedido de ricitar ou mntrarar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os enles Íederativos, pelo prazo mínimo
de 3 (três) anos e máÍmo de 6 (seis) anos (art. í56, §50, da Lei)

13:2'1. Murta: compensatória, para as infra@s descritas nos incisos vilr a Xr acima, de 0,5%
a 30% do valor do contrato.

CRlTÉRloS DE PAGAMENTOI

14'1' A CoNTRATADA deverá entregar a nota fiscal e fatura conespondentes aos materiais entregues naFundação Municipal de Cultura, Esporte e Lazer de Canaã dos Carajás;

Av. Wcyne Cavalcante, 1220, sala l0l _ Bairro: Novo Horizonre
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11'2. os bens entregues deverão ser rigorosamente, aqueres descriros na Nota de aí-§à,"di; or., ..hipotese de entrega de produto diverso, o pagamento fcará, em sua totaridade, *.p"Ài"d', respectiva
regularizaÇfu;

11'1' os bens poderão ser reieitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especifica@s constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo sersubstituídos no prazo de 15 (Quinze) dias, a conlar da notificação da contratada, às suas cústas, sem prejuÍzo
da aplicação das penalidades.

í5. DO RECEBIMENTO:

15'í' Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico docontrato irá apuÉr o resurtado das avaria@s da execução do objeto e, se for o caso, a anárise dodesempenho e qualidade da prestação dos serviços realizadás em consonância com os indicadores previstos,
que poderá resultar no rcdimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a
ser encaminhado ao gestor do contrato.

í5'í'l' o Conhatado Íica obrigado a reparar, conigir, remover, reconstruir ou substiluir, às
suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, deÍeiros ou
inconeçoes resultantes da execuÉo ou materiais empregados, cabendo à fis alizaçâonão atestar
a Última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento provisorio.

15'1'2' A fiscalizaçâo não efetuará o ateste da última e/ou única medição de servips até que
seiam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser aponladas no Recebimento
Provisório. (Art. í l9 dc art. 140 da Lei no 14133, de 2021)

í5'í'3' o recebimenlo provisório tamtÉm ficará suieito, quando cabível, à conclusão de todos
0s testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

15.1'4. os materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parre, quando em desamrdo comas especiÍrcaçoes conslantes neste Termo de Referência e na proposta, sem preluizo da
aplicação das penalidades.

15'2' Quando a Íiscalização íor exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro,
a análise e a conclusão acerca das oconências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica eadminishativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhálos ao gestor do mntratopara recebimento deÍlnitivo.

0 pagamento somenre será efutivado depois CoNTRATADA, e recebimento definitivo do objeto,
esse cienle de que as certidões apresentadas no ato da contratação deveÍáo ser entregues novamente,
a validade, em cada fase de pagamenlo;

14.3.

ficando

em plen

Av. Welne Cavalcante. 1220, sala l0l _ BaiÍÍo:Novo Horizonte
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prazo de 30 (trinta) dias,
provisório, por servidor ou mmissão designada pela autoídade competente, após a
quanlidade do serviço e consequente aceitaçáo mediante termo detalhado, obedecendo os seguintesprocedimenlos

15'3'í' Emilk documento compmbatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setoriar, quando houver, no cumprimento de obrig@s assumidas pero
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obriga@s, conÍorme regulamento (art. 21, Vlll, Decreto no
11.246,de2022),

15'3'2' Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
fiscarização e, caso haja ineguraridades que impeçam a riquidação e o págamento da despesa,
indicar as cráusuras contratuais pertinentes, soricitando a óoruruiÀ», por escíto, as
respectivas cone$es;

15'3'3' Emitir Termo Circunstanciado parâ efeito de recebimenlo definitivo dos serviços
preslados, com base nos relatórios e documenta@s apresentadas; e

í5'3'4' Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fi scalização.

í5'3'5' Enviar a documentaçâr pertinente ao setor de contratos para a formalização dospÍocedimentos de liquida@ e pagamento, no valor dimensionado pela Íiscatizaçao e gestao.

í5.4. No caso de controvérsia sobre a execu@ do objeto, quanto à dimensão, quaridade e quantidade,
deverá ser observado o teor do aí. 143 da Lei no i4.í33, áe N2l,comunicandose a'.rprr., para emissâo
de Nota Fiscal no que é pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação epagamento.

í5'5. Nenhum prazo de recebimento oconerá enquanto pendente a soruçâo, pero contratado, deinconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

15'6' o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do serviço nem a responsabilidade étim-proÍissional pela perÍeita execução do contrato.

16. L|QU|DAçÃO:

í6'í' Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, conerá o prazo de 30 (trinta) dias úteispara Íins de liquidaçã0, na forma desta seção, pronogáveis por iguat período.

,ÂIFEITUIA MUiIOPAI
oEa^xAÀ oosa i^lls E TAZER

í5.3. Os mateíais serát recebidos definitivamente no

da qualidade e
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í6'3' Para tins de liquidação, o setor competente deve veriÍicar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, lais como:

a)

b)

c)

d)

e)

0

o prazo de validade;

a data da emissão;

os dados do mntrato e do ôrgão contratanle;
o período respectivo de execuçe) do contrato;
o valor a pagar; e

eventual destaque do valor de reten@s tributárias cabíveis.

17.

17.1.

liquida

16'4' Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunslância que impeça a liquidação dadespesa, esta Ícará sobrestada até que o conkatado providencie as medidas saneadoras, reiniciandose oprazo após a comprovação da regularização da situaçã0, sem ônus à contratante;

16'5' A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, sendo ônus da contratada a sua apresentaçáo.

PRAZO DE PAGAMENTO:

o pagamento seÉ efetuado no praz? máximo de até 30 (trinta) dias úteis, contados da finarização da
ção da despesa, conforme seção anterior.

17 '2' No caso de atraso pelo contratante, os valores devidos ao conhatado sêrão atualizadosmonetariamente entre o termo finar do prazo de pagamento até a data de sua efetiva 
".r"ria., 

medianteaplicação do indice lpCA de coneção monetária.

í8. FORMADEPAGAiIEI{TO:

í8'1' o pagamento será realizado ahavés de ordem bancária, para crédito em banco, agência e contaconente indicado pelo contratado.

18'2' Será mnsiderada data do pagamento o dia em que constar mmo emitida a ordem banÉria parapagamenlo.

í8.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na regisração apricáver.

í8'3'í' lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

Av. We1.nc Cavalcante. 1220, sala l0l - Bairro: Novo Horizonte
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16.2. 0 prazo de que trala o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a de
valores não ultrapassem de que
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18,4. O contratado regularmenle optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comp tar no 123

o
de'2006, não soÍrerá a retenção tributária quanto aos impostos e conlribuiÇões abrangidos por uele regime. Noentanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de mmprovaçã0, por meio de docu mento oÍicial, deque faz jus ao tratamento tnbutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

21.'.t. As despesas serâo pâgas com recursos próprios, conforme abaixo descriminado e planilhas em anexo

Ôrgão: 19 Fundaçâ: Mun de Cultura, Esporte e Lazer;
Unidade Oçamentária: í929 Fundação Mun de Cultura, Esporte e Lazer;
Projeto/Atividade: j3.392.14 í0 2.195 Manter o projeto de lniciação Cultural-NlC;
Classificação Econômica: 4.4.g0.52.00_Equipamentos e material permanente
Subelemento: 4.4.90.52.26lnstrumentos musicâis e artíslicos
Fonle de Recurso: í70g000, no valor de R$ 7.6g7,Ss

Ôrgão: í9 Fundação Mun de Cultura, Esporte e Lazer;
Unidade Orçamentária: i929 Fundação Mun de Cultura, Espoíe e Lazer;
Projeto/Atividade: 13.392.1410 2.í95 Mantero projeto de lniciação Cultural _NlC;

Classificação Econômica: 3.3.90.30.OGMaterial de consumo
Subelemento: 3.3.g0.30.gg-Outros materiais de mnsumo
Fonte de Recurso: í5000000, no valor de R$ 4.3gí,40.

PARTICIPAÇÃO DE MtcRoEMpRESA E EMPRESÂ DE PEQUENO PORTE
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í9. FORMA E CR|TÉRDS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR

FORÍriA DE SELEçÃO E CRlTÉRlo DE JULGAMENTO DA pROpOSTA:

í9'1' 0 fomecedor será selecionado por meio da realização de procêdimento de DlspENSA, sob a formaELETRÔN|CA, mm adogão do critàio de jutgament. p"f. f,,f Éfl-On PREÇO GLOBAL.

20. ESTTMATTVAS DO VALOR DA COilTRATAçÃO

o cuslo estimado total da contralação é de R$ 12.088,95 (doze mil, oitenta e oito reais e noventa e cincocentavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

21. ADEAUAçÃOORçAMENTÁRh

22.

Av. Weync Cavalcante, 1220, sala l0l - Bairo: Novo Horizonte
Canaâ dos Carajás _ CEp ó8156-l9t

E-mail: fu ncelAcanaadoscamjas.pa.gov.br
O luluro not.a todo dio

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAÃ

l-t

gs
1l l[ ]r



,ârts,
PIIfEíTURA MUIIIOPAT
DE CAXÂÃ DO! CAR 

'Á§

pR E F Erru RA M u N r cr pAr DE cANEi;lXos'JJiX
FUNDAçÃo MUNtctpAr DE CULTURA EspoRTE E LAZER

gCi,í.ii3 ;nl' conforme preconiza os Art.47 da lei complementar 12312006 e suas a1eraç6f,'À.ú *contrataçÕes públicas da administraçâo direta e indireta, autárquica . frrd..i;;, 
-f;d; 

estaduar emunicipal, deverá ser concedido lratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas depequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento emnômico e social no âmbito municipal e regional,
a ampliaçâr da eficiência das porÍticas púbricas e o incentivo à inovação tecnorogica.

22'2' No procedimento em tela, para atendermos às determina@s do artigo 4g dalei 123120E,cteverá a(s)empresa(s) que vence(em) o certame, caso não sejam enquairadas @mo microempresas ou empresas depequeno porte, realizarem a subconhatação de microempresa ou empresa de pequeno porte, o que deveráapresentar comprovação de subcontratação no prazo máximo e impronogável de sôltrintaloias aps aassinafura do contrato.

Canaã dos Carajás - pA, 20 de agosto de 2025

Tai Carvalho
Diretor Presidente da FUNCEL
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